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A presente pesquisa é uma iniciativa 
conjunta da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricul-
tura-FAO Américas, da Associação Bra-
sileira de Centrais de Abastecimento 
(Abracen) e da Secretaria de Segurança 
Alimentar e Nutricional do Ministério 
do Desenvolvimento e Assistência So-
cial, Família e Combate à Fome (SESAN/
MDS) e foi realizada nos meses de no-
vembro e dezembro de 2024 de forma 
remota. 

Diversos mercados atacadistas brasileiros 
implementaram Bancos de Alimentos 
(BA) em seus entrepostos para aprovei-
tar e direcionar o excedente de produ-
tos não comercializados. Nas Centrais de 
Abastecimento, os projetos de Banco de 
Alimentos articulam-se operativamente 
para melhorar a gestão de resíduos nos 
entrepostos e favorecer a promoção da 
Segurança Alimentar, educação alimen-
tar e orientação nutricional para as co-
munidades de seu entorno. Todavia, não 
havia um conhecimento sistematizado 
das diversas formas de operação desses 
Bancos de Alimentos e nem a sua efeti-
va contribuição para a sustentabilidade e 
para a Segurança Alimentar e Nutricional 
das comunidades de atuação.  

Os Protocolos de cooperação estabelecidos 
entre a FAO-Brasil e a Abracen em 2023, e 
entre a Abracen e o MDS em 2024 estabe-
leceram as condições fundamentais para 
realizar esta pesquisa inédita. Essa coope-
ração tripartite possibilitou identificar a 
existência de 31 Bancos de Alimentos asso-
ciados a mercados atacadista de alimentos 
no Brasil. No entanto, vale mencionar que o 
alcance destas organizações é ainda maior, 
pois alguns Bancos de Alimentos de Ceasas 
estaduais como as do Paraná, Rio de Janei-
ro e Santa Catarina realizam ações de reco-
lhimento e doação de alimentos em suas 
unidades do interior através de seu Banco 
de Alimentos sediado na unidade matriz 
destas empresas, fazendo com 41 entrepos-
tos de Mercados atacadistas de alimentos 
que contem com este tipo de serviço. 

Esta pesquisa teve repostas de 28 Bancos 
de Alimentos em Ceasas que representam 
90% do universo desses equipamentos. Fo-
ram investigados aspectos referentes à sua 
fundação, controle acionário, administra-
ção e formas de operação. 

Trata-se do primeiro levantamento feito no 
Brasil sobre a operação de Bancos de Ali-
mentos nas Ceasas e que deverá permitir es-
tabelecer características desses equipamen-

Walter Belik e Altivo Almeida Cunha1

1 Consultores do Escritório Regional para a América Latina e o Caribe da Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO/RLC)
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tos, realizar comparações internacionais e 
formatar políticas que permitam a melhoria 
de sua eficiência.

Para que os resultados dessa pesquisa pos-
sam ser analisados no contexto brasileiro 
esse estudo é ser precedido por uma breve 
apresentação dos conceitos e da evolução 
histórica dos Bancos de Alimentos e das 
Centrais de Abastecimento, situando o Bra-
sil no panorama internacional. Em seguida, 
são apresentadas algumas notas sobre a 
importância dos Bancos de Alimentos em 
mercados atacadistas públicos para de-
monstrar que o caminho estabelecido pe-
las iniciativas das Ceasas brasileira aponta 

na direção correta, tendo em vista os com-
promissos ambientais e de garantia da se-
gurança alimentar e nutricional de gover-
nos e da sociedade civil.

Na terceira parte desse informe são apre-
sentados os pressupostos metodológicos 
que nortearam a pesquisa para, finalmen-
te, na quarta sessão detalharmos os resul-
tados obtidos no levantamento. No item 
final desse documento apresentamos as 
conclusões e recomendações de políticas a 
serem desenvolvidas em nível de governo e 
comerciantes do ponto de vista regulatório 
e de alteração na infraestrutura disponível. 
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Como mencionado, o universo amos-
tral desta Pesquisa, mensurado por 
esta cooperação é de 31 Bancos de Ali-
mentos associados a Mercados Ataca-
distas de Alimentos no Brasil. A pesqui-
sa foi realizada através de questionário 
eletrônico aprovado pelos parceiros e 
coordenado pela FAO-Américas, no pe-
ríodo de 18 de novembro a 4 dezembro 
de 2024. A pesquisa recebeu resposta 
de 28 Bancos de Alimentos associados 
a Mercados Atacadistas de Alimentos 
em 11 estados da União, representando 
mais de 90% do universo amostral. Os 

dados foram analisados criticamente, sen-
do solicitadas revisões ou complemento de 
informações durante o mês de janeiro para 
diversos respondentes, o que garantiu qua-
lidade de dados e diminuição de possíveis 
vieses para informações objetivas. 

A tabela 1 apresenta um resumo das infor-
mações recolhidas no levantamento. Uma 
vez que a pesquisa não teve caráter sigilo-
so, pode-se acompanhar as principais cifras 
identificadas por unidade de Banco de Ali-
mento participante.

TABELA 1

BANCOS DE ALIMENTOS EM MERCADOS ATACADISTAS: PRODUTOS DOADOS, 
INSTITUIÇÕES BENEFICIÁRIAS, PESSOAS ATENDIDAS E DOADORES. 2024

# Município UF
Total de produtos 
doados em ton /

ano*

número de 
instituições 

beneficiárias

número de 
pessoas 

beneficiárias 

Parceiros 
doadores

1 Curitiba PR 3.392,0 139   73.596 574 

2 Sistema Campinas* SP 3.234,0 310 173.100 325 

3 São Paulo SP 1.355,1 866   55.960 148 

4 São José SC 1.257,0 110   53.295 

5 Porto Alegre RS 1.200,0 250   23.000 313 

6 Contagem MG 902,2 125   25.000   50 

7 Rio de Janeiro RJ 721,5 401   98.540      4 

8 Maracanaú CE 720,0 110   30.000 170 

9 Bauru SP 600,0 60   60.000   80 

10 Santo André SP 463,7 127   50.000   10 

11 Brasilia DF 350,0 115   80.000   38 

12 São Luis MA 300,0 106   27.000   25 

13 Sorocaba SP 255,7 62      6.619   47 

14 Piracicaba SP 253,6 30         200   45 

15 Uberlândia MG 166,7 115   68.000 502 

16 Teresina PI 160,0 22   15.000 315 

17 São José do Rio Preto SP 150,0 18      1.600 122 
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Os outros indicadores apresentados na Tabe-
la 1 demonstram as enormes diferenças em 
relação ao público atendido e ao universo de 
doadores. Há uma grande heterogeneidade 
na forma de se computar os registros, princi-
palmente no caso dos beneficiários. Isso ocor-
re por diversos motivos: os controles adminis-
trativos são incipientes e, como os Bancos de 
Alimentos muitas vezes não chegam à ponta 
do atendimento as informações são precárias. 

A dificuldade na uniformização das informa-
ções é patente, apesar da presente pesquisa 
ter buscado a confirmação de algumas cifras 
diretamente de forma a contabilizar os aten-
dimentos. Observa-se também que alguns 
Bancos de Alimentos de grande e médio por-
te repassam doações para outros Bancos de 
Alimentos (públicos e/ou não governamen-
tais) em sua região de atuação, o que faz com 
que seu número. 

HIERARQUIZAÇÃO DAS CEASAS (PROHORT)

A CONAB-Companhia Brasileira de Abasteci-
mento acompanha regularmente o desem-
penho comercial dos mercados atacadistas 
de alimentos através do Prohort - Programa 
Brasileiro de Modernização do Mercado de 
Hortigranjeiro, elaborando um ranking de 
comercialização destes mercados a partir da 

quantidade de valor da comercialização de 
produtos hortigranjeiros e grãos.  

Os dados são fornecidos pelos mercados con-
veniados ao Prohort em informações men-
sais para quantidade e valor comercializado, 
sendo que seus dados devem ser analisados 

# Município UF
Total de produtos 
doados em ton /

ano*

número de 
instituições 

beneficiárias

número de 
pessoas 

beneficiárias 

Parceiros 
doadores

18 São José dos Campos SP 80,0 15     70 

19 Araçatuba SP 33,0 4         100   11 

20 Araraquara SP 15,8 20      5.800      7 

21 Franca SP 7,2 7         350      6 

22 Ribeirão Preto SP 1,7 71      3.000   60 

23 Marilia SP 1,6 5         300   10 

24 Caxias do Sul RS 1,1 114   13.000 1.224 

25 Natal RN 0,5 70   20.000   80 

26 Poços de Caldas MG 0,5 55      8.953 132 

27 Anápolis GO 0,3 21   18.576   18 

28 Presidente Prudente SP 0,1 32      2.500   40 

        Total    15.623 3.380 913.489 4.426 

* O entreposto de Campinas conta com 2 bancos de Alimentos que atuam de forma coordenada, o ISA, mantido pelos 
permissonáros  e o Banco de Alimentos de Campinas, Municipal. Os dados quantitativos dos dois Bancos de Alimentos são 
somados.

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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considerando os seguintes aspectos metodo-
lógicos: 1) existe variação no número de mer-
cados atacadistas informantes por período, o 
que pode fazer com que o número total de 
mercados informantes varie de ano a ano, 2) 
os dados informados podem passar por revi-
são crítica até o ano seguinte.

Nesta pesquisa foram utilizados os dados do 
ano de 2022 para quantidade comercializada 

de hortigranjeiros para 60 mercados ataca-
distas, que representam os principais merca-
dos atacadistas brasileiros, cujo número total 
é estimado em 75 mercados com função ata-
cadista no Brasil. Os dados referentes à Nova 
Ceasa (PI) e Ceasa-RN em Natal foram estima-
dos a partir de informações destas empresas 
para definição do ranking utilizado neste es-
tudo.2  

HIERARQUIZAÇÃO DE BANCOS DE ALIMENTOS: 
BANCOS CENTRAIS E LOCAIS 

Observa-se pela tabela 1 diferentes escalas 
operacionais de Bancos de Alimentos em mer-
cados atacadistas nacionais. As sete primeiras 
posições em termos de quantidade doada são 
Bancos de Alimentos situados em Capitais 
ou Regiões Metropolitanas. Outras unidades 
também estão em capitais ou áreas urbanas 
importantes como Brasília, Campinas e Santo 
André, mas apresentam operações de menor 
porte com alcance regional. Finalmente, ob-
serva-se uma quantidade significativa de filiais 
e outros pequenos Bancos de Alimentos com 
alcance local. A relação dessas três categorias 
com doadores e com as instituições beneficiá-
rias é diferente entre si.  

Nos grandes centros urbanos, as doações de 
permissionários são frequentes e normal-
mente há uma fila de instituições para serem 
cadastradas e receberem benefícios. Nas Ce-
asas Regionais alguns programas de doação 
atendem políticas municipais ou regionais 
como a alimentação escolar ou cestas bási-
cas distribuídas pela assistência social. Já nas 
Ceasas locais, há uma significativa parte de 
doações que chegam de agricultores ou dis-
tribuidores locais, campanhas de doação por 
ocasião de eventos festivos encaminhadas 
para pequenas organizações locais que rece-
bem os benefícios.  

2 O termo “Ceasa” é utilizado neste estudo como forma discursiva para referir-se a mercados atacadistas de alimen-
tos. Formalmente, nem todos Mercados Atacadistas de Alimentos usam a marca Ceasa.  
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O modelo que conhecemos hoje de 
Bancos de Alimentos pode ser conside-
rado relativamente recente. Pouco mais 
de 50 anos nos separam daquilo que 
foi considerado o marco inicial do mo-
vimento de Bancos de Alimentos, que 
foi o sistema de doações para a criação 
da cozinha comunitária da Igreja de 
St. Mary na cidade de Phoenix, Arizona 
– EUA em 1967. A atividade de carida-
de tem origem milenar e a doação de 
alimentos vem sendo praticada por di-
versos grupos sociais e denominações 
religiosas desde o início da história da 
civilização.  Entretanto, a inovação regis-
trada na época foi a criação de um inci-
piente Banco de Alimentos partindo de 
uma ação estruturada que centralizava 
as doações, supervisionava a sua quali-
dade e oferecia um atendimento direto 
a um público vulnerável. 

Embora a origem desse sistema esteja 
ligada historicamente ao trabalho dos 

voluntários para atendimento do público 
local, observa-se que atualmente há um 
enorme movimento envolvendo milhares 
de organizações, coletando doações em es-
cala global e realizando atendimentos a mi-
lhões de indivíduos em mais de 50 países.  

De fato, atualmente os Bancos de Alimen-
tos se apresentam nos mais diversos forma-
tos e segundo as mais diferentes caracterís-
ticas. Nos países desenvolvidos, os Bancos 
de Alimentos são pequenos pontos de uma 
extensa rede que atende diferentes comu-
nidades em situação de vulnerabilidade. O 
trabalho é voluntário e as doações são en-
caminhadas por indústrias, distribuidores 
ou estabelecimentos varejistas que muitas 
vezes recebem incentivos tributários para 
a realização de doações. O atendimento é 
individualizado, em muitos casos refeições 
são servidas e consultas profissionais estão 
disponíveis para o público. Já nos países em 
desenvolvimento, os Bancos de Alimentos 
têm desafios redobrados dado o volume de 
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ajuda necessário à população e, nesses ca-
sos, há um suporte significativo do Estado 
ou organizações paraestatais como funda-
ções e sindicatos. Nesses países, o atendi-
mento é realizado indiretamente por meio 
de instituições de assistência ou ONGs ca-
dastradas e raramente se observa algum 
tipo de dedução fiscal à disposição dos do-
adores. Em casos de conflitos e degradação 
dos Estados Nacionais, o papel de Banco de 
Alimentos é exercido pelo PMA – Programa 
Mundial de Alimentos, ligado às Nações 
Unidas, que coleta doações de países e de 
grandes corporações dirigindo essa ajuda 
humanitária para as zonas afetadas por 
guerras ou desastres naturais.

Na sua origem, talvez em função das suas li-
gações com entidades religiosas, os Bancos 
de Alimentos atuavam em apenas uma di-
mensão, contribuindo para um maior aces-
so para a Segurança Alimentar e Nutricio-
nal. De maneira natural, o papel dos Bancos 
de Alimentos nas duas primeiras décadas 
acabou concentrando-se no fornecimento 
de alimentos à população carente, atuando 
como linha auxiliar do Estado. 

Nesse início, os Bancos de Alimentos pode-
riam ser comparada às casas paroquiais em 
um sistema de operação semelhante ao 
estabelecido pelas “Poor Laws” de 1601 na 
Inglaterra e País de Gales. Essas leis deram 
origem ao primeiro sistema de proteção so-
cial do mundo ocidental, depois aperfeiço-
ado ao final do século XVIII - durante a revo-
lução industrial. 

Originalmente, o sistema previa que as pa-
róquias se encarregassem de abrigar os po-
bres e miseráveis por meio de repasses de 
recursos tributários transferidos pela coroa. 
Mais tarde, são estabelecidas coberturas 
gerais com doações de cestas de alimentos 

com valores reajustados e cobertos por ta-
xações sobre os negócios locais. Demons-
trando uma grande organização adminis-
trativa, o sistema era centralizado, mas exe-
cutado localmente, garantindo uma relati-
va paz social em um período considerado 
crítico para o desenvolvimento das relações 
de trabalho (Ravaillon, 2013, Salay, 2023).

Vale sublinhar que a doação de alimentos, 
seja por meio das paróquias ou pelos Ban-
cos de Alimentos, não poderia ser conside-
rada como equivalente ao atendimento de 
um direito social, muito embora a sua con-
tribuição para a justiça social possa ser esti-
mada como significativa. 

Mais adiante no tempo, em face da agita-
ção social no continente europeu, as refor-
mas promovidas por Bismarck na Prússia 
(1880) elevam o papel da família e da igreja, 
que passam a assumir importantes funções 
na promoção da cidadania oferecendo um 
tratamento focalizado e individualizado à 
população carente. 

Ao final da II Grande Guerra, a partir do 
exemplo da Inglaterra (Relatório Beverid-
ge de 1942) as políticas de assistência social 
assumem um caráter público, tornam-se 
mais abrangentes e universais e, na “idade 
de ouro do capitalismo” - com pleno em-
prego e crescimento econômico passam 
a ser disseminadas por diversos países oci-
dentais, inclusive no Brasil (Curralero, 2012; 
Lavinas, 2013).

Mais recentemente, com a ascensão das 
políticas neoliberais e de “Estado Mínimo” 
a partir de meados dos anos 1980, ocorre 
uma reversão e esse sistema de proteção 
social e universal começa a ser desmonta-
do. Ao mesmo tempo, o papel dos Bancos 
de Alimentos, enquanto organização in-
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dependente, não-estatal e autofinanciável, 
vai ser resgatado com lugar de destaque. 
Ao mesmo tempo que se dá a ampliação 
da quantidade de Bancos de Alimentos no 
mundo todo, incorpora-se uma segunda 
dimensão ao tradicional fornecimento de 
refeições e alimentos, qual seja: a dimen-
são de preservação ambiental. Com isso, 
os Bancos de Alimentos assumem tam-
bém o seu importante papel como indutor 
na redução das perdas e desperdícios de 
alimentos. O crescimento dos Bancos de 
Alimentos ao redor do mundo ilustra esse 
movimento abrangente. 

Nos Estados Unidos, a America’s Second Har-
vest, fundada em 1979, passa a reunir 200 uni-
dades e 50 mil agências locais de captação e 
doação no vasto território norte-americano.  
No Canadá o primeiro banco de alimentos 
data de 1981, e em 1988 foi criada a Associação 
Canadense de Bancos de Alimentos.

Na Europa, a iniciativa teve início em 1984, 
quando foi criado o primeiro Banco de Ali-
mentos europeu em Paris. Em 1985 foi a 
vez da Bélgica, depois Espanha e assim se 
espalhou por vários outros países. Em 1986 
foi criada a Federação Europeia de Bancos 
de Alimentos, que procurou unir experiên-
cias de Bancos de Alimentos de diferentes 
países para encontrar soluções apropriadas 
aos diversos problemas relacionados ao 
combate à fome. O surgimento da Federa-
ção Europeia significou a criação de uma 
organização com representatividade para 
negociar com autoridades e outras organi-
zações de ajuda (como, por exemplo, o Fun-
do Social da Comunidade Europeia), além 
de ter maior capacidade de influenciar a 
opinião pública visando o consumo cons-
ciente de alimentos.

Em 1987, surge o primeiro Banco de Ali-
mentos da América Latina no México, com 
ligações indiretas com o governo e com o 
objetivo de amenizar a crise financeira e 
cambial do período para a população mais 
pobre. Segue-se o início de operações, pela 
ordem, dos bancos no Brasil, Paraguai e Co-
lômbia nos anos 90 e, já nos anos 2000, no 
Equador, Argentina e Guatemala. Nessas 
duas décadas, constituem-se também a 
maioria dos Bancos de Alimentos no con-
tinente africano e na Ásia. Posteriormente, 
novos Bancos deverão surgir por inspiração 
e assessoria da GFN - Global FoodBanking 
Network, uma organização mundial inde-
pendente com sede nos Estados Unidos, 
criada em 2006 (Basilico & Figueroa, 2020).

Mais especificamente, no Brasil, este tipo 
de trabalho começou em São Paulo, igual-
mente por iniciativa da sociedade civil (Be-
lik, 2023). Na tentativa de montar um mo-
delo similar ao dos Estados Unidos, basea-
do na parceria com o setor de indústrias e 
distribuição de alimentos nascia em 1994 o 
MESA São Paulo, ação do SESC de São Pau-
lo3. Dois anos depois, o programa do SESC 
inicia o trabalho de Colheita Urbana, visan-
do dar destinação imediata às sobras de ali-
mentos in natura do comércio. Em 1998 ou-
tra iniciativa da sociedade civil começou a 
atuar em São Paulo com a criação da ONG 
denominada “Banco de Alimentos”.

Em âmbito governamental, o Banco Muni-
cipal de Alimentos de Santo André sedia-
do na CRAISA – Companhia Regional de 
Abastecimento Integrado de Santo André, 
mercado atacadista que serve à região do 
Grande ABC em São Paulo foi uma das ini-
ciativas pioneiras, que teve início em 2000. 

3 O Serviço Social do Comércio (Sesc) é uma instituição brasileira paraestatal sem fins lucrativos. O SESC coordena o Programa Mesa 
Brasil. Criado em 2003, o programa realiza a coleta dos alimentos que seriam descartados e os envia para as instituições que 
fazem o atendimento de pessoas em situação de insegurança alimentar. Realiza também ações educativas em comunidades 
carentes sobre nutrição e como ter uma alimentação adequada e saudável com ingredientes que são distribuídos.
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EVOLUÇÃO DOS MERCADOS ATACADISTAS DE ALIMENTOS

Do ponto de vista dos mercados atacadis-
tas de alimentos a operação de Bancos de 
Alimentos parece ser um obvia extensão de 
suas atividades. Esses mercados comercia-
lizam diariamente grandes quantidades de 
alimentos frescos com elevada perecibili-
dade. Estabelecimentos comerciais mais 
bem equipados e com quadro de profissio-
nais capacitados apresentam perdas de ali-
mentos reduzidas tendo em vista um bom 
planejamento de compras e o transporte e 
manipulação do alimento mais eficientes 
(Lima, 2019). Situação contrária ocorre em 
países de baixa renda com infraestrutura 
deficitária e nos quais o planejamento é de 
difícil execução. A quantidade de perdas 
varia na razão direta da infraestrutura e da 
eficiência da operação, mas, de maneira 
geral, os mercados sempre tiveram que li-
dar com perdas de alimentos. 

Na medida que os mercados atacadistas 
públicos começaram a se constituir na 
América Latina – ao final dos anos 1960, o 
problema das perdas passou a ser um pro-
blema das administrações. Ao se reproduzir 
o modelo dos mercados atacadistas tradi-
cionais, desta vez em maior escala, a no-
vas centrais atacadistas concentravam um 
grande volume de sobras gerando proble-
mas com resíduos e atraindo os chamados 
“catantes”, pessoas de baixa renda em bus-
ca de alimentos descartados. Comentando 
sobre os problemas das perdas físicas e eco-
nômicas nas Ceasas do Brasil, Green (1994) 
menciona o fato que, ao contrário da Euro-
pa, os comerciantes brasileiros não conse-
guem se articular cadeia abaixo (downstre-
am) e equilibrar a estacionalidade da pro-
dução. Em outro trabalho, Green, Gutman e 
Rocha dos Santos (1992) demonstram que 
na Europa a coordenação da cadeia já esta-

ria passando das mãos do atacadista para 
ao distribuidor logístico.  

Analisando a história da instalação da gran-
de central atacadista de alimentos de Run-
gis na França, Green (2003) destaca que a 
partir dos anos 1960 as condições sanitárias 
não adequadas e os problemas urbanos 
para a circulação de mercadorias e pesso-
as tornaram inviável a continuidade do tra-
dicional mercado de Les Hales, criado em 
1137 em Paris. Em 1969, o antigo mercado 
deu origem ao Mercado Internacional de 
Rungis, na periferia da cidade e atualmen-
te com 232 hectares de área. Esse mercado 
é considerado o precursor da 3ª Geração de 
mercados atacadistas de alimentos. Essa 
geração de mercado se caracteriza pela 
escala de operações, flexibilização nas re-
lações comerciais, atendimento especiali-
zado á nichos de mercado, tecnologias de 
cadeia de frio e, mais importante: preocu-
pações com a sustentabilidade ambiental e 
tratamento de resíduos (Cunha, 2010).

Esse modelo de mercado de 3ª. Geração se 
expande por diversos países da Europa nos 
anos 1970 e 1980. Interessante mencionar o 
caso da França, na qual desde 1953 os mer-
cados atacadistas de alimentos estão sub-
metidos a uma legislação que os classifica 
como “Mercados de Interesse Público”. Na 
Espanha, por sua vez, uma legislação se-
melhante coloca o abastecimento como 
tema de interesse público e que, portanto, 
deve receber autorização do Estado para 
operar. Nesse sentido, explica-se a enorme 
rede de mercados atacadistas de alimentos 
em território espanhol pela constituição da 
MERCASA, empresa pública que construiu 
e atualmente administra 24 mercados ata-
cadistas de alimentos em coparticipação 
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OS COMPROMISSOS INTERNACIONAIS PARA REDUÇÃO DE PERDAS E 
DESPERDÍCIOS DE ALIMENTOS

acionária com os municípios onde estes 
mercados estão sediados. 

A operação dos Bancos de Alimentos em 
Centrais de Abastecimento está vinculada 
diretamente com esse novo contexto eco-
nômico e social e também com as novas 
funções adquiridas por esses mercados ao 
longo das últimas décadas. No Brasil assim 
como em outros países da América Latina, 
as centrais de abastecimento ainda não con-
seguiram completar as suas transformações 
em direção a uma nova geração. Segundo 
levantamento realizado pela FAO-Américas 
em 2016 (Cunha, 2017) foram identificados 
294 mercados atacadistas em 22 países da 
América Latina e Caribe. Em pesquisa dire-
ta com esses mercados, observou-se que a 
grande maioria dessas instalações se inau-
gurou entre o final dos anos 1960 e os anos 
1980 sendo que praticamente todas as cha-
madas “Centrais Atacadistas de Referência” 
são desse período (FAO, 2020).

Inauguradas como grandes instalações e 
com funções normativas bastante abran-
gentes esses equipamentos não chegaram 
a incorporar as inovações organizacionais e 
técnicas que estavam ocorriam nos países 
desenvolvidos. Por esses motivos, tanto as 
Centrais Atacadistas de Referência como 

também os denominados “Mercados Ata-
cadistas Regionais” da América Latina e Ca-
ribe poderiam se situar em um nível de de-
senvolvimento correspondente à 2ª Gera-
ção de Mercados Atacadistas (Green, 2003) 
com as seguintes características: grande 
porte, setorização de produtos, normas de 
comercialização e informação de preços. 

A introdução dos Bancos de Alimentos nos 
mercados latino-americanos a partir dos 
anos 1990, como mostra a pesquisa apre-
sentada nesse volume, tinha suas motiva-
ções centrais na filantropia, mas, por outro 
lado, reservava objetivos mais modestos no 
que tange às questões ambientais. 

Como ressaltam Belik, Cunha e Conta (2012 
“Via de regra, os projetos de Bancos de ali-
mentos e gestão de resíduos estão articu-
lados operacionalmente, revelando uma 
nova tendência para as centrais de abaste-
cimento em que os Bancos de alimentos 
atuam sinergicamente para melhorar a lo-
gística de recolhimento de resíduos sólidos, 
evitam a presença de catantes (indivíduos 
que coletam sobras alimentares para con-
sumo próprio ou familiar) no entreposto e 
favorecem o desenvolvimento de iniciati-
vas de segurança alimentar como a educa-
ção alimentar e orientação nutricional”.

Na Cúpula Mundial da Alimentação, que 
teve lugar em Roma em 1996, os 191 países 
presentes se comprometeram com metas 
relativas à Segurança Alimentar e Nutricio-
nal para 2015. Como se sabe, a meta de re-
dução pela metade no número de pessoas 
subnutridas foi, mais tarde reformada na 
famosa “Cúpula do Milênio” que se reuniu 
na sede das Nações Unidas em Nova Iorque 

no ano de 2000. Nessa reunião, as 191 na-
ções presentes assinaram a Declaração do 
Milênio que estabelecia oito objetivos glo-
bais para o mesmo ano de 2015. 

O primeiro Objetivo do Milênio (ODM) tra-
tava do tema da fome e estabelecia uma 
meta de redução pela metade da porcen-
tagem de pessoas subnutridas até 2015. 
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Entre as duas metas estabelecidas – nú-
mero absoluto e porcentagem, estima-se 
que haveria uma diferença significativa de 
milhões indivíduos, o que já dava algumas 
pistas sobre as dificuldades de articulação 
colocadas nas negociações internacionais. 
Os demais ODMs tratavam de igualdade 
entre os sexos, mortalidade infantil, saúde, 
qualidade de vida e meio ambiente. Nesse 
particular, o Objetivo 7 estabelecia o com-
promisso de redução da emissão de ga-
ses de efeito estufa, aumento das áreas de 
conservação e redução do desmatamento. 
Para que esse objetivo pudesse ser atingi-
do não se observa nenhum detalhamento 
e nem qualquer menção à redução de per-
das e desperdícios de alimentos. 

Em uma visão retrospectiva, voltando aos 
acordos da Reunião da Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
de 1987 – Nosso Futuro Comum, estabele-
ce de forma pioneira o conceito de “Desen-
volvimento Sustentável”. Nesse relatório, 
conhecido como Relatório Brundtland, re-
conhece-se a necessidade de aumentar a 
produção de alimentos, mas alerta para as 
pressões ambientais decorrentes da mono-
cultura (Brundtland, 1991). 

Na Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento – Cú-
pula da Terra do Rio de Janeiro – ECO 92, 
os países reunidos firmam o compromisso 
da Agenda 21. Nesse documento, com de-
zenas de resoluções, há uma confiança de 
que a abertura das economias e o comércio 
livre teriam o poder de pressionar os países 
por ações em favor do meio ambiente. Su-
gere-se também que os países ricos pos-
sam financiar ações nos países em desen-
volvimento contemplando inclusive o aba-
timento de dívidas. 

No capítulo referente às mudanças no 
padrão de consumo, os acordos preconi-
zam uma melhoria na eficiência do uso 
de recursos naturais até o ano 2000 e, 
sem colocar metas, defende a necessi-
dade de redução nos resíduos. Tratando 
quase que exclusivamente dos resídu-
os sólidos e embalagens, são preconi-
zadas ações voltadas para a reciclagem 
(ONU,1995). No capítulo referente ao De-
senvolvimento rural há uma crença oti-
mista de que é possível melhorar a efici-
ência dos processos e que as novas tec-
nologias e assistência técnica adequada 
poderão garantir mais produção com 
menos insumos (Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desen-
volvimento, 1995).

Nas Conferência das Partes (COPs) que se 
inauguram em 1995, inclusive a de 1997 em 
Kyoto, Japão (COP 3) cujas resoluções são 
a base para os protocolos do clima nego-
ciados continuamente até os dias atuais, a 
preocupação imediata é com os compro-
missos para a redução da emissão de gases 
de efeito estufa de maneira genérica. 

Especificamente, o tema das perdas de ali-
mentos volta ao debate com a Conferência 
“Rio + 20” em 2012. Dentro do contexto do 
Desenvolvimento Sustentável e a partir da 
denominação de “economia verde” apa-
rece de maneira inédita a seguinte passa-
gem: “We also recognize the need to signi-
ficantly reduce post-harvest and other food 
losses and waste throughout the food su-
pply chain. ” (ONU, 2012 parágrafo 110). Vale 
mencionar que nesse período já havia uma 
preocupação dos Bancos de Alimentos 
com relação à questão ambiental, amplian-
do a sua área de ação além das iniciativas 
de combate à fome. 
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Finalmente, essa preocupação com o apro-
veitamento dos alimentos acaba sendo 
consagrada e aparece de forma consistente 
na Conferência do Desenvolvimento Sus-
tentável de 2015. Nessa reunião, realizada 
na sede da ONU em Nova Iorque reconhe-
ce-se indiretamente a frustração com as 
metas alcançadas até então e dobra a apos-
ta para o horizonte de 2030. Nesse sentido, 
o ODS 2 estabelece metas para acabar com 
a fome e todas as formas de desnutrição, 
ao contrário dos compromissos anteriores 
que pretendiam reduzir a fome. Também, 
de maneira inédita, as metas de combate à 
fome não se apoiam no aumento da produ-
ção de alimentos de forma extensiva, mas 
sim no aumento da produtividade agrícola 
e incremento do valor adicionado (Objetivo 
2.3). Finalmente, o grande avanço alcança-
do em 2015 foi a incorporação do Objetivo 
12, que sob o mesmo guarda-chuva do Con-
sumo e Produção Responsável constitui o 
compromisso de “Até 2030, reduzir pela 
metade o desperdício de alimentos per ca-
pita mundial, nos níveis de varejo e do con-
sumidor, e reduzir as perdas de alimentos 
ao longo das cadeias de produção e abaste-
cimento, incluindo as perdas pós-colheita” 
(ODS 12.3).

O tema da necessidade de redução de Per-
das e Desperdício de Alimentos assume 
importância nas mesas de debate interna-
cional a partir dos estudos desenvolvidos 
pelos cientistas do Swedish Institute for 
Food and Biotechnology (SIK), no final dos 
anos 2000 comissionados pela FAO para 
apresentação no Congresso Internacional 
Interpack 2011 em Dusseldorf, Alemanha 
(Gustavsson, 2011). Todavia, vale lembrar 
que quando a FAO foi criada nos anos 1940 
a redução de PDA fazia parte do seu man-
dato e na 1ª Cúpula Mundial da Alimenta-
ção de 1974 a redução de perdas na pós-co-

lheita foi apresentada como estratégia para 
se elevar a oferta de alimentos. Segundo 
Parfitt et al (2010) naquele momento se cal-
culava as perdas nas culturas de grãos em 
15% e a proposta colocada era um compro-
misso mundial de redução desse montante 
em 50% até 1985. Ao longo dos anos, a FAO 
foi incorporando novas estatísticas sobre 
outras culturas, principalmente raízes e tu-
bérculos, frutas e legumes. 

Com base nessas informações, que nor-
malmente eram utilizadas pela FAO para o 
cálculo potencial da ingestão alimentar nos 
países, o relatório do SIK apresentou a cifra 
de 32% de toda a produção agropecuária 
perdida ou desperdiçada, o que represen-
taria 1,3 bilhão de toneladas anuais. Lipinski 
et al. (2013) calculariam 26% da produção 
de alimentos em termos calóricos. 

Embora os cientistas estivessem trabalhan-
do com dados parciais sobre PDA há muito 
tempo e o Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos (USDA) já tivesse séries con-
solidadas por produto nas fases de dentro da 
porteira e, nos anos 90 para o desperdício no 
varejo, food service e nos lares (Kantor et al., 
1997) o dado que veio à público com o relató-
rio da FAO causou um enorme impacto. 

Evidentemente, havia um interesse direto 
da indústria de embalagens para o mostrar 
o potencial de redução que poderia ser pro-
porcionado pelo uso correto do empacota-
mento e manipulação de alimentos. Ainda 
assim, a informação teria se apresentado 
com enorme atração para os ambientalis-
tas que queriam combater o discurso pro-
dutivista e neo-malthusiano que apontava 
para sucessivos aumentos na oferta de ali-
mentos como estratégia para reduções de 
preços e melhoria do acesso dos grupos 
vulneráveis ao escasso alimento.
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A ATUAÇÃO BRASILEIRA NO COMBATE ÀS PDAS

No Brasil, os primeiros estudos abrangen-
tes que deram origem a uma estratégia 
nacional para o combate às Perdas e Des-
perdício de Alimentos tiveram início em 
2015 e 2016, sob coordenação do Ministério 
de Desenvolvimento Social. Nesse período 
tanto as organizações sociais que realiza-
vam trabalhos de coleta e processamento 
de alimentos descartados, quanto os téc-
nicos e cientistas brasileiros já viviam uma 
grande maturidade em relação ao tema. 
Antes mesmo dos compromissos assumi-
dos pelo país na Conferência da ONU de 
2015, o Brasil já havia lançado a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos em 2010, com o 
aproveitamento de resíduos orgânicos para 
compostagem e produção de biogás. Em 
2016 o MDS convoca um comitê de espe-
cialistas e, com a ajuda de consultores da 
FAO, lança em novembro de 2017 a Estraté-
gia intersetorial para a redução de perdas e 
desperdício de alimentos no Brasil, aprova-
da na CAISAN - Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional no ano 
seguinte. 

Nesse documento oficial são propostas 
diversas ações por parte do governo e da 
sociedade civil seja no campo da legisla-

ção, regulação ou mesmo investimentos. 
No caso das Centrais de Abastecimento, 
se reconhece o papel primordial desses 
equipamentos na redução de PDA e a 
importância dos seus Bancos de Alimen-
tos enquanto fonte qualificada para ar-
recadação de alimentos. Todavia, tendo 
em vista o cenário político formado com 
o impeachment da Presidenta Dilma e, 
mais tarde, a posse de Bolsonaro no Palá-
cio do Planalto, todos esses documentos 
e propostas foram descontinuadas. Ironi-
camente, com a pandemia causada pela 
COVID-19 e a extrema situação de inse-
gurança alimentar das famílias os Bancos 
de Alimentos – principalmente aqueles 
localizados nas Ceasas foram convocados 
para ampliar o seu foco de atuação.

Em 2023 com a mudança de governo o 
MDS reativa os seus grupos de trabalho e 
propõem uma atualização da antiga Estra-
tégia. Os novos grupos de trabalho contam 
com a participação de membros da socie-
dade civil, legislativo, judiciário e o IBGE, 
que havia sido convocado anteriormente 
para a criação de indicadores e o estabele-
cimento de metas. 
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O estabelecimento de Bancos de Ali-
mentos em Mercados Atacadistas de 
Alimentos em aumentado progressi-
vamente em diversos países desde os 
anos 2000 em função da elevada siner-
gia de unidades de recolhimento e do-
ação de alimentos em mercados com 
comercialização em grande escala de 
produtos perecíveis.     

Na Espanha, os dois maiores mercados 
atacadistas estabeleceram parcerias 
com a entidade Fundación Banco de Ali-
mentos (ONG sem fins lucrativos) con-
cedendo áreas para operação de Bancos 
de Alimentos em 2000 no MercaMadrid 
e em 2002 no Merca Barcelona. Atual-
mente existem Bancos de alimentos 
operando em 16 mercados atacadistas 
espanhóis, que somam agregadamen-
te em torno de 10 mil metros quadrados 
de área operacional (Mercasa, 2016).  Na 

França, na grande Central de Distribuição 
de Rungis, a ANDES- Association Naturale 
de Développment des Épiceries Solidaries, 
fundada em 2008 realiza toda a operação 
do Banco de Alimentos  

Na América latina este movimento começa 
mais tardiamente nas centrais de abasteci-
mento.  A CEDA, a grande Central de Abas-
tecimento atacadista da Cidade do México 
inaugura seu Banco de Alimentos em 20154.  
Na Colômbia, CORABASTOS o grande mer-
cado atacadista de Bogotá, cria seu Banco 
de Alimentos em 2016.5  Em Santiago, Chile 
o mercado atacadista Lo Valledor já conta-
va com iniciativas de recolhimento e distri-
buição de excedentes desde os anos 2010, 
cria seu Banco de Alimentos  em 20196. No 
mesmo ano o Mercado Central de Buenos 
Aires firma um acordo de cooperação para 
um Banco de alimentos, tendo seu entre-
posto como local de arrecadação.7

4  	https://www.razon.com.mx/ciudad/2015/03/12/ceda-crea-banco-de-alimentos-para-asilos-orfanatos/

5	 https://www.cec.org.co/index.php/sistema-informativo/la-iglesia-en-colombia/corabastos-y-el-banco-de-alimentos-3-a-
nos-ganandole-la]

6	 https://mercadolovalledor.cl/mercado-lo-valledor-y-la-fundacion-banco-de-alimentos-un-compromiso-vital-contra-el-
-desperdicio-alimentario

7	 https://mercadocentral.gob.ar/news/firma-de-convenio-con-banco-de-alimentos
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O CASO BRASILEIRO: A PRIMEIRA ONDA, BASES 
INICIAIS E LEGITIMAÇÃO INSTITUCIONAL 

No Brasil, o movimento do estabelecimen-
to de Bancos de Alimentos em mercados 
atacadistas remonta ao fim dos anos 1990 
e início dos anos 2000 e segue até 2016. 
A primeira onda de criação de Bancos de 
Alimentos no Brasil pode ser atribuída ao 
estabelecimento de iniciativas de diversos 
mercados atacadistas, tanto de grande 
porte como de atuação local. Grandes Cen-
trais de Abastecimento como a Ceagesp, 
Ceasaminas, Ceasa-RS e Ceasa-Campinas 
criaram BAs neste período, sendo também 
criados BAs em entrepostos atacadistas do 
interior do Estado de São Paulo, filiais da 
Ceagesp, de forma autônoma. 

Muitas destas iniciativas caracterizavam 
recebimento, pré-seleção e doação de ali-
mentos para instituições, famílias e indiví-
duos, com envolvimento de organizações 
públicas e privadas, prefeituras, associação 
de comerciantes e do Serviço Social do Co-
mercio - SESC Mesa Brasil. Conceitualmen-
te, algumas destas iniciativas poderiam ser 
consideradas projetos de “colheita urbana”, 
não se caracterizando rigorosamente com 
Bancos de Alimentos.  

Estudos nacionais atribuem o pioneirismo 
da criação do primeiro Banco de Alimen-
tos em um mercado atacadista de alimen-
tos no ano de 2000 à iniciativa da CRAISA 
- Companhia Regional de Abastecimento 
Integrado de Santo André, na Região Me-
tropolitana de São Paulo de 2000. (Santos 
e Ribeiro, 2010). 

No entanto, na década de 1990, algumas 
iniciativas que articulavam a coleta e distri-
buição de alimentos não comercializados 
nos mercados atacadistas já vinham sendo 

desenvolvidas, no entanto, sem caracterizar 
plenamente os processos que definem Ban-
cos de Alimentos.

As perdas de produtos hortigranjeiros na es-
fera da comercialização atacadista eram fe-
nômenos identificados por diversos especia-
listas desde os anos 1980, como os estudos 
de Mukay & Kimura (1986) para a Ceasa-MG 
(hoje Ceasaminas) e Tsunechiro et al. (1994) 
para o ETSP de São Paulo, constatando uma 
proporção de perdas muito elevadas em re-
lação aos padrões sugeridos pela FAO, entre 
1% e 3% de perdas (Densley,1999). 

Este elevado índice de perdas em merca-
dos atacadistas brasileiros é decorrente de 
ineficiências nos processos logísticos e da 
falta de investimentos na cadeia de frio. É 
relevante observar que os mercados ata-
cadistas de alimentos brasileiros passaram 
por uma profunda crise gerencial e opera-
cional com o fim do SINAC (Sistema Nacio-
nal de Abastecimento) em 1988, programa 
federal que estabelecia as diretrizes e me-
tas de modernização para o segmento ata-
cadista público. (Cunha, 2010). Ou seja, os 
mercados atacadistas não fizeram a tran-
sição para mercados de terceira geração 
como descreveu Raul Green para os merca-
dos europeus mediterrâneos, modelos de 
referência nacional. 

Outro aspecto importante refere-se ao con-
texto econômico e social do Brasil nos anos 
1990, marcado pela crise social e carestia 
decorrentes da crise fiscal e do processo 
hiper inflacionário e a ausência de políticas 
públicas compensatórias. As Ceasas apare-
ciam como ilhas de abundância de alimen-
tos em um contexto de elevada insegurança 
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alimentar, o que criou o fenômeno dos “ca-
tantes”, a população empobrecida que bus-
cava restos de produtos não comercializa-
dos nos mercados atacadistas de alimentos. 

Algumas iniciativas para lidar com o para-
doxo de abundância de alimentos, perdas 
e fome foram desenvolvidas em parcerias 
com os comerciantes nessas Centrais de 
Abastecimento de forma autônoma e local, 
sem uma orientação de políticas públicas. 

Uma das primeiras iniciativas foi desen-
volvida na Ceasa-MG (hoje Ceasaminas) a 
partir de 1993, desenvolvendo estudos para 
aproveitar produtos hortigranjeiros não co-
mercializados através da produção de uma 
sopa nutritiva em uma pequena unidade 
industrial de processamento dentro de seu 
entreposto principal em Contagem (MG), 
com apoio de instituições de pesquisa es-
taduais, entrando em operação em 1998. 
(Freitas, 2006).  

A “Vitasopa”, resultado desta iniciativa, foi 
distribuída pelo governo estadual como 
complemento alimentar, e muitas vezes 
como elemento principal de alimentação 
escolar para regiões como o vale do Jequi-
tinhonha e Norte de Minas, com menor PIB 
estadual. Iniciativa similar foi desenvolvida 
na CEASA-PE, também no final dos anos 
1990 com a produção industrial, da “Sopa 
Amiga“, sediada no entreposto da capital 
pernambucana, sendo ainda distribuída 
atualmente. 

Em São Paulo foi desenvolvido o “Projeto 
Sopa” em 1995, elaborada industrialmente 
com apoio do Instituto Mauá de Tecnologia 
e parceria do SINCAESP -Sindicato dos Per-
missionários do Ceagesp, do Instituto Ayr-
ton Senna e da Credicard.

A solução da “sopa nutricional”, como estra-
tégia para aproveitamento de excedentes 
não comercializados e iniciativa de segu-
rança alimentar não se mostrou adequada 
pelos seguintes fatores: 

1. A elaboração da sopa nutricional a partir de 
excedentes da comercialização do mercado 
atacadista utiliza uma variedade restrita de hor-
taliças e não utiliza frutas, tendo alcance restrito 
como estratégia de aproveitamento de perdas, 

2. Para funcionar como suplemento nutricional, 
necessita de adição de elementos proteicos e 
calóricos para agregar valores nutricionais, o 
que agrega custos e processos industriais,

3. A Sopa não atende hábitos alimentares re-
gionais, e não se mostrou adequada para ali-
mentação escolar   

4. O transporte de sopa hidratada (em latas de 
5 kg) representava um custo muito expressivo 
em relação ao seu custo de produção. 	

No entanto, neste processo, a Ceasa-MG 
criou uma unidade operacional denomina-
da Prodal para receber e doações produtos 
não aproveitados na Vitasopa, o que se con-
verteu em uma versão embrionária de seu 
futuro Banco de Alimentos, inaugurado em 
2006, mantendo o nome PRODAL, sendo 
a Ceasaminas responsável pela construção 
do imóvel e os custos operacionais e o en-
tão MDS -Ministério do Desenvolvimento 
Social pelo financiamento dos equipamen-
tos do Banco de alimentos na unidade. 

De forma similar, as atividades operacionais 
“Projeto Sopa” da Ceagesp contribuíram 
para a estruturação original do BCA- Banco 
de Alimentos da Ceagesp.8

8  	  Segundo entrevista com José Pechtoll, presidente da Ceagesp
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É interessante observar que algumas ini-
ciativas de recepção, coleta seleção e dis-
tribuição de alimentos já ocorriam em 
mercados atacadistas locais, em unidades 
filiais da empresa Ceagesp. Estes Bancos 
de Alimentos hoje estabelecidos não fo-
ram criados como resultado de orientação 
da administração central da Ceagesp, mas 
como resultado de iniciativas de gestão das 
unidades do interior e sua conexão com as 
com as comunidades locais, sindicatos, do 
SESC-Mesa Brasil e de instituições privadas 
e não governamentais com atuação local, 
destacando-se o papel ativo das organiza-
ções de representação dos comerciantes 
atacadistas dos entrepostos. 

Uma das primeiras iniciativas relatadas é 
da filial de Araraquara da Ceagesp, cujas 
atividades iniciam em 1997. De acordo com 
Realino (2016) “O Banco de Alimentos da 
CEAGESP surgiu em 1997 na unidade do 
Ceasa de Araraquara. Sua criação se deu 
a partir da observação do gerente da uni-
dade de que muitas famílias carentes re-
colhiam do chão, alimentos descartados 
pelos comerciantes em dias de mercado. 
A partir da criação do Banco de Alimentos 
em Araraquara, a matriz em São Paulo, 
passou a operacionalizar este projeto em 
2003, como forma de combate ao desper-
dício. O modelo foi posteriormente aplica-
do às outras unidades do Ceasa ao longo 
do Estado de São Paulo”

Na unidade da Ceagesp de Bauru, o banco 
de alimentos opera desde março de 2003 
como unidade do Mesa Brasil em parceria 
com o Sincomércio Bauru e a Universidade 
do Sagrado Coração. Na unidade da Cea-
gesp de Araçatuba o Banco de Alimentos 
opera desde 2004 com apoio dos comer-
ciantes locais. 

A unidade de Ribeirão Preto, também ope-
rando desde 2004, contou com o apoio da 
Prefeitura municipal, da CATI- Coordenado-
ria de Assistência Técnica da Secretaria Es-
tadual da Agricultura e do Banco do Brasil. 
(Ribeiro, 2011). 

O Banco de Alimentos de Sorocaba (BAS) é 
uma organização não governamental fun-
dada em 2005, resultado de uma parceria 
entre o Sindicato dos Metalúrgicos de So-
rocaba e região (SMetal), o SESI, a ETEC e a 
CEAGESP.

Outro caso interessante é o do entrepos-
to de Uberlândia da Ceasaminas. Moraes 
(2015) realiza uma abordagem investigativa 
histórica que descreve a situação da popu-
lação empobrecida que recorre a unidade 
da Ceasa-MG de Uberlândia (inaugurada 
em 1978) já nos anos 80. O intenso afluxo 
de “catantes” nas áreas operacionais do en-
treposto levou “à proibição de doações de 
alimentos no espaço do pátio da Central 
de Abastecimento, acompanhada da de-
terminação de que as doações passariam a 
se realizar diretamente na sede de institui-
ções previamente cadastradas junto à ad-
ministração da CEASA. Em meados da dé-
cada de 80, criou-se o Projeto Barracão de 
Alimentos, que instituía uma política social 
no âmbito da Central. “ (Moraes, 2015:137). 
Ainda de acordo com Moraes “O Programa 
Barracão de Alimentos ganhou novas di-
mensões quando, em 1996, se transformou 
em Programa de Distribuição de Alimentos 
da CEASA Minas (Prodal), e que veio a ser 
incorporado ao Programa Banco de Ali-
mentos, em parceira com o Governo Fede-
ral, a partir do ano 2006. ”

A análise das origens dos “proto” projetos 
de Bancos de Alimentos em mercados ata-
cadistas de alimentos (MAA) locais é revela-
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dora e traz importantes evidências e impli-
cações para o desenho de uma política na-
cional para Bancos de Alimentos nos MAA. 
Mercados atacadistas locais têm uma co-
nexão muito próxima dos territórios onde 
atuam, em termos econômicos e sociais. O 
modelo brasileiro atacadista de empresas 
estatais hierarquizadas que possuem filiais 
nas suas unidades da federação de atuação 
é único no mundo ocidental. A despeito da 

limitada autonomia administrativa das fi-
liais, o ambiente institucional local destes 
mercados atacadista, que envolve comer-
ciantes atacadistas com forte representa-
ção social municipal, a proximidade com 
o ambiente urbano e social, favorece, ou 
demanda, alternativas de iniciativas de po-
líticas sociais locais, não necessariamente 
vinculadas às políticas públicas estatais.

AS POLÍTICAS DE ESTÍMULO À CRIAÇÃO DE BANCOS DE ALIMENTOS 

A primeira onda de criação de BAs consolida 
com a “conversão” das iniciativas de coleta 
urbana em Bancos de Alimentos através de 
uma Política Pública ativa de coordenação 
e padronização das estruturas de Bancos 
de Alimentos através de Políticas Públicas 
através do então Ministério de Desenvol-
vimento Social -MDS.  O desenho de uma 
Política Pública federal de financiamentos 
para implantação de Bancos de Alimentos 
tinha um caráter inovador e experimental, 
afinal as referências internacionais de BAs 
eram de iniciativas não governamentais. 
Em 2004, o Programa federal de apoio a de 
Banco de Alimentos adquiriu status de pro-
grama orçamentário. 

A condução desta Política é avaliada com 
extrema agilidade pelo Tribunal de Contas 
da União em 2005, que elabora um parecer 
de avaliação desta Política Pública em um 
amplo diagnóstico. 

O TCU já identificava a diversidade dos for-
matos organizacionais dos BAs apoiados 
pelo programa federal ao afirmar que “Os 
bancos de alimentos operando no Brasil 
possuem características distintas e foram 
implantados tanto por iniciativa da socie-

dade civil, quanto por iniciativa pública. A 
participação do governo federal, a partir de 
2003, acrescentou nova variável no proces-
so de instalação dessas estruturas pelo país. 
Essa diversidade dificulta o mapeamento 
dos bancos e sua consequente articulação, 
de modo a evitar superposição de ativida-
des e a promover intercâmbio de experi-
ências bem-sucedidas. ” E também afirma 
que “Constatou-se a inexistência de padrão 
de funcionamento comum aos bancos de 
alimentos. Com relação ao Programa, o Ma-
nual estabelece algumas diretrizes gerais 
para instalação, basicamente relacionados 
a localização, forma de gestão, recursos hu-
manos e fluxo de atividades. Todavia, não 
estão estabelecidos padrões mínimos de 
funcionamento. ” (Brasil, 2005:13)

Estas conclusões refletem o caráter de ino-
vação e também de desenvolvimento “ex-
perimental” e gradual desta Política públi-
ca.  Cabe ressaltar que o TCU não avaliou 
nenhum BA sediado em Mercados ataca-
distas neste relatório. 



|    BANCOS DE ALIMENTOS EM MERCADOS ATACADISTAS DE ALIMENTOS BRASILEIROS30

NORMATIZAÇÃO

Ao mesmo tempo que a Política estabele-
cia referências legais, também avançava na 
definição de normas técnicas e operacio-
nais para definição do que que devem ser 
Bancos de Alimentos, incluindo um Rotei-
ro implantação dos Bancos de Alimentos. 
(Brasil, 2007) 

No aspecto normativo o “Roteiro para im-
plantação de Bancos de Alimentos” define 
conceitos fundamentais de Bancos de Ali-
mentos na perspectiva pública:

Os Bancos de Alimentos são uma iniciativa 
de abastecimento e segurança alimentar 
que têm como objetivos a redução do des-
perdício de alimentos, o aproveitamento 
integral dos alimentos e a promoção de há-
bitos alimentares saudáveis, contribuindo 
diretamente para a diminuição da fome de 
populações vulneráveis, assistidas ou não 
por entidades assistenciais;

 Nos Bancos de Alimentos, os gêneros doa-
dos passam pelas etapas de: seleção, clas-
sificação, processamento (ou não), porcio-
namento e embalagem; e só então, estes 
alimentos são distribuídos gratuitamente 
para entidades assistenciais de forma a 
complementar as refeições diárias da po-
pulação assistida;

Os Bancos de Alimentos devem localizar-
-se, preferencialmente, em áreas próximas 
aos polos de captação dos alimentos e/ou 
em áreas próximas aos bolsões de pobreza 
das cidades

Os Bancos de Alimentos criados entre 2010 
e 2017 são resultado direto da linha de apoio 
à implantação de Bancos de Alimentos 
pelo MDS-Ministério de Desenvolvimento 
Social e combate à fome, no âmbito do pro-
jeto Fome Zero. São criados BAs em MAAs 
de grande porte e como Rio de Janeiro e 
Brasília, e unidades fora de grandes centros 
metropolitanos como, Anápolis (GO), Poços 
de Caldas (MG) e Presidente Prudente.
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A SEGUNDA ONDA DE BAS: APOIO DOS GOVERNOS ESTADUAIS

 A segunda onda que se inicia em 2018, 
quando as Políticas Públicas federais de 
apoio aos BAs são enfraquecidas e os go-
vernos estaduais assumem protagonismo 
como financiadores destas iniciativas. São 
criados 11 Bancos de Alimentos nos Merca-
dos Atacadistas de alimentos de gestão es-
tadual de grande porte como Ceasa-PR em 

Curitiba, Ceasa-CE em Fortaleza, Ceasa-PI 
(Teresina), Ceasa-MA (São Luís), Ceasa-PA, 
em Belém e Ceasa-AC, em Rio Branco. Nes-
te período cinco unidades da rede Ceagesp, 
empresa federal foram criadas, nas unida-
des dos entrepostos de Franca, Marília, Pi-
racicaba, São José do Rio Preto e São José 
dos Campos.

GRÁFICO 1

PERÍODO DE INAUGURAÇÃO DOS BANCOS DE ALIMENTOS POR PORTE DO 
MERCADO ATACADISTA1
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Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS/Site Bancos de alimentos  

1 O quadro contém informações coletadas para os 31 Bancos de alimentos do universo amostral completo, sendo as informa-
ções sobre os Bancos de Alimentos dos mercados atacadistas de Paulo Afonso (BA), Ceasa-PA em Belém e Ceasa-AC em Rio 
Branco coletadas respectivamente nas prefeituras de Paulo Afonso, no site da Ceasa-PA e na Prefeitura Rio Branco.
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O resultado destes processos e destas dife-
rentes fontes de induções levaram à criação 
de um número muito expressivo de Bancos 
de Alimentos sediados em Mercados Ataca-
distas de Alimentos no Brasil. Seis dos dez 
maiores MAAs brasileiros têm BAs em seus 

entrepostos, e 15 dos 20 maiores MAAs con-
tam com esta iniciativa. Dos 60 Mercados 
atacadistas acompanhados regularmente 
pelo Prohort/ Conab, 39 entrepostos (65%) 
são atendidos por Bancos de Alimentos ou 
postos de Arrecadação e doação associados. 

GRÁFICO 2

BANCOS DE ALIMENTOS SEGUNDO O RANKING DE MERCADOS ATACADISTAS 
(PROHORT 2022)
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acompanhados pelo Prohort em 2022

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS

As próximas seções apresentam os resul-
tados da pesquisa realizada com os BA se-
diados em mercados atacadistas nacionais 
abordando seus aspectos gerenciais, de in-
fraestrutura e organização operacional. 

Os resultados encontrados confirmam de 
forma geral os aspectos descritos na Avalia-
ção Nacional de Bancos de Alimentos rea-
lizada pela UFVJM em 2020 (UFVJM, 2021), 
mas aprofundam e ampliam significativa-
mente a amostra deste tipo de BA.9

9  	 A pesquisa da UFVJM avaliou 228 Bancos de Alimentos em território nacional, mas apenas 9 destes sediados em mercados 
atacadistas.
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Como analisado anteriormente, os Ban-
cos de Alimentos sediados em merca-
dos atacadistas originaram-se de distin-
tos processos e estímulos, e contaram 
com diversas fontes de financiamento. 
São instituições heterogêneas em ter-
mos de constituição jurídica, contando 
com a participação de diferentes entes 
jurídicos na sua gestão e no financia-
mento dos gastos correntes e gastos 
com pessoal. Estes aspectos são deta-
lhados nos tópicos seguintes. 

Costuma-se apontar como uma das 
principais dificuldades para a expansão 
dos BAs de Ceasas o aporte de recursos 
para o financiamento da sua instalação. 

A pesquisa identificou cinco “entes” públi-
cos e privados envolvidos no financiamento 
de Bancos de Alimentos, que atuaram in-
dividualmente ou de forma combinada no 
financiamento dos BAs, a saber: governo 
federal, governos estaduais, governos mu-
nicipais, ONGs e mercados atacadistas. 

Foram identificadas 14 combinações de 
participação dos entes no financiamento 
dos BA, sendo as maiores frequências para 
financiamento exclusivo do governo fede-
ral (7 casos), governos estaduais (5 casos) 
e mercados atacadistas (3 casos), Governo 
municipal, ONGs e  Comerciantes (1 caso 
cada) apresentadas no Gráfico 3. 

GRÁFICO 3

ENTES FINANCIADORES DE BANCOS DE ALIMENTOS SEGUNDO 
SUA COMBINAÇÃO
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O gráfico 4 agrupa as participações dos 
cinco entes para identificar sua prevalência, 
classificando seu envolvimento conforme a 
proporção de recursos alocados classifica-
dos como majoritária (mais de 65%), equi-
tativa (50%) e minoritária (menos de 35%). 

O governo federal participou do financia-
mento de 11 BAs, sendo o principal ente em 
termos de participação no financiamento 
e, em 9 casos participando de forma majo-
ritária. Na sequência aparecem os próprios 
mercados atacadistas (Ceasas), com 9 par-
ticipações, sendo 6 majoritárias e depois 
governos municipais (7 casos), governos 
estaduais (4 casos) e ONGs (3 casos). 

A participação destes entes determina as 
características do controle acionário dos 
BAs, mas sua diversidade na composição 
acionária é menor, existindo 8 tipos de com-
binação, predominando aqueles que têm 
participação acionária de apenas um ente. 
O predomínio é de Bancos de Alimentos de 
controle total do governo federal (9 casos), 
seguido dos governos estaduais (6), gover-

nos municipais e mercados atacadistas (3 
casos cada) e ONGs e Comerciantes (3 ca-
sos).  Vale observar que a composição acio-
nária não guarda identidade direta com o 
ente que financiou a sua instalação. Um to-
tal de 23 BAs têm o controle direto e integral 
dos entes elencados, embora somente 16 
desses BAs tenham recebido financiamento 
exclusivo desses mesmos agentes.

GRÁFICO 4

ENTES FINANCIADORES DE BANCOS DE ALIMENTOS SEGUNDO 
SUA PARTICIPAÇÃO MAJORITÁRIA, EQUITATIVA OU MINORITÁRIA
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Os mesmos parâmetros são utilizados para 
caracterizar a gestão administrativa dos 
BAs, conforme pode ser observado no Grá-
fico 6. Predominam os tipos puros de ges-
tão por apenas um ente (em cinco de oito 
combinações possíveis). No levantamento 
merece destaque o fato de que embora o 

governo federal e ONGs gerirem 6 BAs e 
governos municipais 5 BAs, os mercados 
atacadistas participam da gestão de 7 BAs, 
sendo quatro em caráter exclusivo e três 
em combinação com outros entes.  

Esses resultados mostram que possivelmen-
te os BAs encontrem dificuldades de gestão 
quando o controle acionário se torna compar-

tilhado. Apenas 3 BAs apresentaram gestão 
compartilhada entre os 26 que responderam 
a essa pergunta na amostra (Ver Gráfico 5).

GRÁFICO 5

COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA DOS BANCOS DE ALIMENTOS SEGUNDO 
ENTES PARTICIPANTES

10

9

8

7

6

5

4

3

2

1

0

Governo 
Federal 

100%

Governo 
Estadual 

100%

Governo 
Municipal 

100%

Ceasa 
100%

ONG 
100%

Comerciantes 
100%

9

5

3 3 9

9 1 1 1

Controle acionário dos Bancos de Alimentos - 25 Respostas válidas

23 BA com composição acionária de apenas um Ente

Governo 
Federal 100%

Gov Municipal 
20%

Governo 
Municipal 50%

ONG 50%

Governo 
Municipal 50%

Ceasa 50%

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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A pesquisa investigou a responsabilidade 
dos entes no financiamento das despesas 
correntes e de pessoal dos BAs descritas 
respectivamente no Gráfico 7 e o Gráfico 8 
por sua participação exclusiva ou de forma 
combinada. 

Na comparação dos gráficos pode-se con-
cluir que há uma grande proximidade entre 
as atribuições administrativas e a responsa-
bilidade dos entes com relação às despe-
sas de com pagamentos de pessoal e ou-
tras despesas administrativas. Em termos 
absolutos, há nos dois casos maior preva-
lência de participação do governo federal, 
mas esses mesmos casos apontam para 
um envolvimento mais ativo dos governos 
municipais e dos mercados atacadistas. As 

administrações das Ceasas participam em 
9 casos de forma individual ou combinada 
do financiamento de gastos correntes e os 
governos municipais em 8 casos de forma 
agregada

Para o financiamento dos gastos de pesso-
al, a situação é similar, com as Ceasas par-
ticipando em 9 casos de forma individual 
ou combinada. Também foi identificada a 
participação de comerciantes atacadistas 
do financiamento de gastos de pessoal em 
dois casos, as Ceasas de Teresina (PI) e do 
Rio de Janeiro (RJ), que atuam com uma 
personalidade jurídica própria indepen-
dente dos governos estaduais. Os governos 
municipais participam em 8 casos de for-
ma individual ou combinada. 

GRÁFICO 6

PARTICIPAÇÃO DOS ENTES NA GESTÃO DOS BANCOS DE 
ALIMENTOS
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GRÁFICO 7

PARTICIPAÇÃO DOS ENTES NO FINANCIAMENTO DOS GASTOS CORRENTES DE 
BANCOS DE ALIMENTOS

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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GRÁFICO 8

PARTICIPAÇÃO DOS ENTES NO PAGAMENTO DE PESSOAL ADMINISTRATIVO E 
OPERACIONAL

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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O gráfico 9 reúne as informações de forma 
comparativa sobre gestão, financiamento 
de gastos correntes e de pessoal exercidas 
pelos entes envolvidos nestas funções. Nes-
se gráfico se apresenta uma consolidação 
das respostas anteriores e é interessante 
notar que no caso das personalidades inde-
pendentes por parte das Ceasas aparecem 

em dois casos o envolvimento dos comer-
ciantes, e no caso do controle por parte de 
governos federal, estadual e municipais, os 
responsáveis pelos gastos com pessoal se 
encarregam também de outros gastos cor-
rentes (energia, água, transporte, impostos, 
alugueis etc.)

   

GRÁFICO 9

COMPARAÇÃO DAS FUNÇÕES ENTRE ENTES

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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As informações sobre a infraestrutura 
dos BAs são muito importantes para a 
definição do papel desempenhado por 
esses equipamentos como apoio às polí-
ticas de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal e também no combate às perdas e 
desperdícios de alimentos. 

Um olhar sobre a infraestrutura permite 
entender a diversidade e heterogenei-
dade dos BAs nas Ceasas. O gráfico 10 
apresenta a frequência de recursos de 

pessoal e infraestrutura básica para opera-
cionalização de Bancos de Alimentos. 

Consideramos três elementos como essen-
ciais para o bom funcionamento de BAs: 
contar com pessoal próprio exclusivo, ter es-
paço e estrutura para seleção de alimentos 
e ter com câmara fria. Segundo os dados da 
pesquisa, dezessete Bancos de Alimentos 
declararam contar com estes três elemen-
tos essenciais, podendo ser classificados 
então como BAs estruturados.	

10  	Conforme identificado no estudo realizado pela UFVJM (2021)

GRÁFICO 10

CARACTERÍSTICAS GERAIS DE OPERAÇÃO DOS BANCOS DE ALIMENTOS: 
PESSOAL PRÓPRIO E INFRAESTRUTURA 

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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Dos dezessete BAs bem estruturados, 12 
contam com veículos próprios (leves e/ou 
pesados), no entanto podem contar com 
serviços de transporte de carga através de 
convênios ou parcerias. É muito comum 
entre os BAs a utilização de veículos de ins-
tituições parceiras seja entre os doadores 
ou entre as organizações beneficiárias. 

Ainda sobre estes 17 Bancos de Alimentos 
estruturados, 11 BAs declaram possuir espa-
ços para treinamento e reuniões e 10 con-
tam com sistemas informatizados. Apenas 

6 Bancos de alimentos dispõem, segundo a 
pesquisa, simultaneamente de sistemas in-
formatizados e locais para treinamento em 
sua estrutura operacional.    

A falta de um espaço para a limpeza e seleção 
dos alimentos consiste em um problema sé-
rio de infraestrutura, tendo em vista que todo 
alimento recebido passa por uma pesagem, 
separação e supervisão do profissional técnico 
envolvido (nutricionista, veterinário ou outro). 
Um BA sem um espaço dedicado para essas 
tarefas pode levar, contraditoriamente a um 

11  	O BA da Ceasa de São Luís (MA) é o único instalado em uma capital que é classificado como médio porte, seja pela quanti-
dade movimentada e também pelo fato de que a sua inauguração ser recente (ano de 2019)

TABELA 2

CARACTERÍSTICAS DE INFRAESTRUTURA E OPERACIONALIZAÇÃO DOS 
BANCOS DE ALIMENTOS COM BOAS PRÁTICAS

#

Identificação BA O Banco de Alimentos conta com

Município Porte 
Ceasa

Pessoal 
próprio 

permanente

Local 
seleção de 
alimentos

Câmara 
fria 

Espaço 
Treinamento

Sistema 
Informatizado

Veículo leve 
e/ou pesado 

próprio

1 São Paulo Grande MAA SIM SIM SIM SIM SIM SIM

2 Sistema Campinas Grande MAA SIM SIM SIM SIM SIM SIM

3 Rio de Janeiro Grande MAA SIM SIM SIM SIM

4 Contagem Grande MAA SIM SIM SIM SIM SIM

5 Brasília Grande MAA SIM SIM SIM SIM SIM SIM

6 Porto Alegre Grande MAA SIM SIM  SIM SIM

7 Curitiba Grande MAA SIM SIM  SIM SIM SIM SIM

8 Maracanaú Grande MAA SIM SIM SIM SIM SIM

9 Teresina Grande MAA SIM SIM SIM SIM SIM

10 Florianópolis MAA Local SIM SIM SIM SIM SIM SIM

11 Santo André MAA Local SIM SIM SIM SIM

12 Poços de Caldas MAA Local SIM SIM SIM SIM SIM

13 Anápolis MAA Local SIM SIM SIM SIM SIM SIM

14 Caxias do Sul MAA Local SIM SIM SIM SIM SIM

15 Uberlandia Filial SIM SIM SIM

16 São José dos Campos Filial SIM SIM SIM SIM SIM

17 Sorocaba Filial SIM SIM SIM SIM SIM SIM
Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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TABELA 3

CARACTERÍSTICAS DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E FORMA DE DOAÇÃO DE 
ALIMENTOS

#

Identificação BA Relações institucionais Elaboração dos produtos doados

Município Porte 
Ceasa

Oferece 
Cursos

Doações 
para outros 

BA
In Natura Processado Coongelado Desidratado

1 São Paulo Grande MAA SIM SIM SIM

2 Rio de Janeiro Grande MAA SIM

3 Contagem Grande MAA SIM SIM SIM

4 Brasília Grande MAA SIM SIM SIM

5 Porto Alegre Grande MAA  SIM

6 Curitiba Grande MAA SIM  SIM SIM SIM

7 Maracanaú Grande MAA SIM SIM SIM SIM SIM

8 Teresina Grande MAA SIM SIM

9 Santo André MAA Local SIM SIM SIM SIM

10 Poços de Caldas MAA Local SIM SIM

11 Anápolis MAA Local SIM SIM

12 São Luisl MAA Local SIM SIM

13 Caxias do Sul MAA Local SIM SIM SIM SIM

14 São José dos Campos Filial SIM SIM SIM SIM SIM

15 Sorocaba Filial SIM SIM SIM SIM

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS

aumento das perdas e possíveis danos sani-
tários aos alimentos recebidos. Por outro lado, 
um equipamento que não possua câmara 
fria para a conservação do alimento recebido 
pode ser uma deficiência, mas não impede 
uma operação rigorosa unindo as pontas en-
tre doador e beneficiário de forma eficiente. 
Para efeito de definição, podemos denominar 
essa operação de recepção, triagem (ou sele-
ção) e expedição rápida dos produtos sem ar-
mazenagem como “Colheita Urbana”.

A tabela 2 apresenta uma caracterização ope-
racional destes dezessete Bancos de Alimen-

tos bem estruturados em relação aos seus re-
cursos de infraestrutura, relação institucional 
e forma de doação de produtos. Verifica-se 
que os BAs em Ceasas de grande porte são 
melhor estruturados e possuem um maior 
alcance, atuando não só na sua região, mas 
funcionando como um “Banco Central” de 
Alimentos que distribui doações para outros 
BAs. No segundo caso, temos BAs instalados 
em unidades de médio porte com alcance 
regional11. Finalmente, há dois BAs bem estru-
turados funcionando em entrepostos filiais da 
CEAGESP.
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A tabela 3 apresenta a mesma configura-
ção da anterior detalhando a formação dos 
colaboradores, fornecedores e usuários dos 
BAs e também o tipo de alimento doado. 
Merece destaque que praticamente todas 
as Ceasas que abrigam Bancos de Alimen-
tos fornecem cursos variados para seu pú-
blico atendido. Trata-se de cursos de boas 
práticas, conservação dos alimentos e até 
mesmo cursos profissionalizantes. 

Com relação ao tipo de alimento doado, 
evidentemente, há uma frequência total na 
doação de alimentos in natura. Além dis-
so sete instituições doam alimentos mini-
mamente processados (lavado, cortado ou 
descascado e embalado). A pesquisa iden-
tificou seis BAs que distribuem alimentos 
congelados – o que implica na existência 
de equipamentos para congelamento, câ-
maras frias e caminhões frigorificados. Fi-
nalmente, destaca-se um único BA – vin-
culado à CEASA-CE que realiza doações 
de alimentos desidratados. Trata-se do 
“Programa Mais Nutrição” que conta com 
equipamentos e instalações sofisticadas no 
Banco de Alimentos da Ceasa-CE em Ma-
racanaú, região metropolitana de Fortaleza.

O cadastro é um instrumento básico para 
a operação de um BA. A sua existência e 
atualização permite que a doação que pas-
sa pelo equipamento seja dirigida a uma 
instituição respeitando-se critérios técnicos 
de anterioridade e prioridade social. Alguns 
BAs investigados realizam doações para 
instituições e também diretamente para 
famílias ou indivíduos. Nesses casos, não é 
possível verificar se os critérios de doação 
estariam obedecendo a necessária focali-
zação.   

Vale alertar que mesmo com a existência 
de cadastro de instituições não é possível 

garantir que as doações estejam sejam en-
caminhadas para instituições que atuam 
na diretamente na Assistência Social. Um 
exame rápido de relatórios de doação dos 
BAs da amostra aponta uma grande quan-
tidade de doações para Batalhões e Quar-
teis da Polícia Militar e para escolas munici-
pais ou estaduais, como complementação 
da alimentação escolar, o que é totalmente 
inadequado para esse equipamento. 

De toda maneira, os 28 BAs da amostra de-
clararam ter um cadastro das instituições 
beneficiárias e 24 BAs apresentaram ca-
dastro de doadores, conforme Gráfico 11, o 
que demonstra o profissionalismo desses 
agentes. Por outro lado, há um descom-
passo entre as informações de doadores e 
instituições beneficiárias, respectivamente 
em 27 e 23 casos, o que demonstra que a 
existência de cadastro não é suficiente se 
não vier acompanhada de relatórios que 
permitam traçar a rota do alimento doado 
e distribuído.
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GRÁFICO 11

SISTEMAS E CADASTROS UTILIZADOS PELOS BANCOS DE ALIMENTOS 

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS

30

25

20

15

10

5

0

Cadastro de instituições 
benefi ciárias

Cadastro de doadores Relatório gerencial sobre 
quantidade doada para 

benefi ciários em peso (kg)

Relatório gerencial sobre 
quantidade recebida de 

doações em peso (kg)

28

24

27

23

Cadastros de benefi ciários, doadores e geração de relatórios gerenciais

RELACIONAMENTO COM OUTROS BANCOS DE ALIMENTOS 

Apenas 10 dos 28 BAs da amostra não têm 
qualquer relação com outros BAs. Ou seja, 
aproximadamente 1/3 dos Bancos Analisa-
dos atuam de forma independente, sem 
receber ou enviar para outras unidades. Os 
dados demonstram que os Bancos de Ali-
mentos analisados, majoritariamente, atu-
am em rede. 

Um equipamento com essas característi-
cas instalado em uma CEASA acaba cum-
prindo funções de redistribuir os alimentos 

que coleta para outros Bancos de Alimen-
tos locais e isso se confirma com 12 BAs 
mandando alimentos para outros Bancos 
de Alimentos ao mesmo tempo que 5 BAs 
recebem alimentos de outros equipamen-
tos. No seu conjunto, 3 BAs recebem e re-
distribuem alimentos (ver tabela 3).
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Casos interessantes para análise são os 
4 BAs que trabalham em parceria com o 
MESA Brasil do SESC. As Ceasas de Curiti-
ba (PR) e São José (SC) abrigam grandes 
Bancos de Alimentos que funcionam como 
agências do Mesa Brasil. No primeiro caso, 
a gestão administrativa, pagamento de 
pessoal e instalações são da Ceasa-PR e 
no caso da Ceasa Catarinense, a gestão é 
do Mesa Brasil, mas o mercado atacadista 
entra com as instalações e equipamentos. 
Já no caso de Bauru (CEAGESP) e de Uber-
lândia (Ceasaminas) há um acordo opera-
cional com o Mesa Brasil e ambas as Ceasas 
arcam com a gestão e os custos adminis-
trativos, mas as doações e a redistribuição 
são feitas por aquela entidade.

Outra questão de interesse é sobre a capta-
ção do alimento. Nesse particular, as Ceasas 
exercem um papel muito importante pois 
têm a possibilidade de captar de transporta-
doras, compradores, organizações indepen-

dentes além, obviamente, dos comerciantes 
permissionários da instalação atacadista. 

Os resultados da pesquisa confirmam que 
os 28 Bancos de Alimentos da amostra fa-
zem coletas preferenciais entre os próprios 
comerciantes operadores de mercado. Se-
guem-se os produtores rurais (16 respostas) 
que atuam junto à Ceasa e que direcionam 
mercadorias não comercializada para o 
Banco de Alimentos. A amostra identificou 
também uma coleta significativa entre co-
merciantes de fora do mercado atacadista 
(10 respostas) e do público em geral (9 res-
postas) frequentadores de eventos públicos 
ou campanhas dirigidas por parte de Pre-
feituras ou entidades assistenciais. Essas 
informações estão apresentadas no gráfico 
abaixo que também destaca a presença de 
outros parceiros para as doações, além do 
SESC Mesa Brasil que já foi mencionado an-
teriormente. 

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS

TABELA 4

RELAÇÃO DOS BANCOS DE ALIMENTOS SEDIADOS EM MAA COM OUTROS 
BANCOS DE ALIMENTOS E MESA BRASIL

Redistribuem Recebem Recebem e 
redistribuem Mesa Brasil Sem Interações

1 São Paulo Anápolis Rio de Janeiro Curitiba Brasília

2 Contagem 
(RM Belo Horizonte) Santo André São Luis (MA) São José 

(RM Florianópolis) Natal

3 Campinas Sorocaba Bauru Porto Alegre

4 Maracanaú 
(RM Fortaleza) Uberlândia Teresina

5 Araraquara  Caxias do Sul (RS)

6 Franca  Poço de Caldas (MG)

7 Marília Araçatuba

8 Ribeirão Preto Piracicaba

9 São José do Rio Preto Presidente Prudente

10 São José dos Campos

Total 9 2 3 4 10

Grandes MAAs Filiais do CeasasMAA Locais
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GRÁFICO 12

PARCEIROS DOS BANCOS DE ALIMENTOS 

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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No Gráfico 13 sublinha-se a participação de 
programas públicos como o PAA – Progra-
ma de Aquisição de Alimentos e o PNAE – 
Programa Nacional de Alimentação Escolar 
e outros programas estaduais e municipais 
para a arrecadação de alimentos. Nesse 
caso, o mais comum é a Ceasa receber ali-
mentos adquiridos pelo governo federal 
para serem doados a instituições de assis-
tência ou cozinhas comunitárias e solidá-
rias cadastradas. 

Observa-se também a possibilidade de 
prefeituras credenciarem a Ceasa para a 
operação da alimentação escolar, com re-

cursos repassados pelo governo federal. O 
exemplo de Campinas é o mais saliente, no 
qual a Ceasa opera em termos financeiros 
(em parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação) e logísticos as licitações para as 
compras públicas. 

Todavia, como se observa nessa pesquisa, 
o potencial das Ceasas está subestimado 
pois apenas 9 dos respondentes participam 
ativamente das compras públicas, enquan-
to outros 5 já participaram e, no momento, 
deixaram de participar muito possivelmen-
te devido à redução de recursos disponíveis 
para esse tipo de política ao longo dos anos

GRÁFICO 13

PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMAS PÚBLICOS DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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Um elemento importante que ressalta a 
credibilidade e a eficiência do Banco de 
Alimentos em uma Ceasa é a sua capa-
cidade de articulação com a assistência 
social. Muitos Bancos de Alimentos en-
frentam filas de instituições assistenciais 
para o atendimento de suas necessida-
des, enquanto outros Bancos preferem 
também destinar as suas doações para 
famílias e indivíduos. 

O atendimento aos públicos vulneráveis 
não está entre as atribuições estatutárias 
de um mercado atacadista de alimentos 
(Ceasa), cuja missão principal é a de fa-
cilitar o comércio de alimentos. Todavia, 
muitas Ceasas estão localizadas em áre-
as carentes e a pressão social é elevada. 

Para disciplinar e reduzir a ação dos “catan-
tes” um conjunto de 11 Bancos de Alimen-
tos organizam doações de cestas básicas 
em paralelo ao trabalho com instituições, 
conforme se observa no Gráfico 14. 

Do ponto de vista da operação dos Bancos 
de Alimentos esse é uma atividade que de-
manda pessoal e tempo e, em termos de 
resultados não apresenta muitos avanços. 
Além de estar sujeita à captura política, a 
doação individual de alimentos é uma ati-
vidade que não abre espaço para o desen-
volvimento humano, ao contrário das insti-
tuições receptoras que normalmente têm 
uma finalidade social como a capacitação 
profissional, ensino, acolhimento etc. 

GRÁFICO 14

BENEFICIÁRIOS DO BANCO DE ALIMENTOS

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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A pesquisa investigou sobre o território de 
atuação do Banco de Alimentos, procuran-
do avaliar o alcance do trabalho realizado 
por esse equipamento. Conforme se obser-
va no Gráfico 15, a maior parte dos BAs atu-
antes nas Ceasas tem um alcance que vai 

além dos municípios em que estão situa-
das. Um total de 17 BAs estão presentes nos 
municípios vizinhos contra 11 com alcance 
local. Essas características estão ligadas ao 
porte da Ceasa de referência.

O Gráfico 16, em seguida, apresenta um as-
pecto importante da operação dos BAs, que 
é a sua capacidade de organizar a logística 
das doações. Muitas instituições receptoras 
possuem veículos próprios de transporte, o 
que facilita a sua retirada na Ceasa. Todavia, 
instituições com maior precariedade ne-
cessitam receber os seus alimentos em ba-
ses semanais e as facilidades proporciona-
das pela entrega dos alimentos faz toda a 
diferença, principalmente para instituições 
localizadas fora do município da Ceasa. 

Observa-se pelo gráfico 16 que apenas 2 
BAs entre os 28 da amostra fazem a entre-

ga exclusiva dos alimentos, outros 5 BAs fa-
zem as entregas, mas também franqueiam 
as instituições para a retiradas. Essa infor-
mação contrasta fortemente com o dado 
recolhido anteriormente, apresentado no 
Gráfico 10, de que 15 BAs possuem veículo 
próprio para a realização de entregas. De 
outra parte, 21 BAs trabalham apenas com 
retirada de doações, o que limita muito o 
alcance desses equipamentos e impede 
ações rápidas ou emergências para o aten-
dimento de crises de abastecimento.

GRÁFICO 15

LOCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES BENEFICIÁRIAS

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS

No município e também em municípios 
vizinhos da região.

No município onde se situa o Banco de Alimentos



APRESENTAÇÃO    | 53

Considerando-se os volumes doados pelos 
BAs pesquisados e comparando-os com a 
movimentação de cada Ceasa verifica-se 
que o seu desempenho está aquém do es-
perado. 

O total doado pelos 29 Bancos de Alimen-
tos soma 15,6 mil de toneladas anuais, re-
presentando uma pequena parcela de 
tudo que é perdido ou desperdiçado em 
uma Ceasa. Apenas como comparação, a 
maior operação aferida na pesquisa é a do 
Banco de Alimentos da Ceasa-PR que co-
mercializou 475 mil toneladas de hortigran-
jeiros (em 2023, segundo o último dado do 
PROHORT) e, consequentemente, as doa-
ções de alimentos do Banco de Alimentos 
representaram apenas 0,7% desse total. 
Na Ceagesp, no entreposto da Capital-SP, 
maior Central Atacadista do Brasil, que mo-
vimentou em 2023 cerca de 3 milhões de to-
neladas de hortigranjeiros, as doações não 

passaram de 0,04% do seu movimento. No 
total da amostra os 28 BAs articularam um 
total de 15,6 mil toneladas em 2024. Quan-
do comparada à movimentação comercial 
dessas 28 Ceasas em 2024, que alcança um 
total de 12,0 milhões de toneladas chega-se 
a um coeficiente de recuperação de apenas 
0,1%, segundo pode ser observado na Tabe-
la 5.  Embora essas unidades estejam per-
seguindo a eficiência, observa-se na prática 
que os Bancos de Alimentos vêm atuando 
apenas na superfície para os objetivos aos 
quais se propõem. Vale mencionar tam-
bém que o volume de alimentos doados 
guarda um paralelo direto com o volume 
de alimentos recolhidos nas Ceasas, com 
baixo nível de desperdício dentro do Ban-
co de Alimento. Na comparação entre essas 
duas cifras, a pesquisa chegou em uma di-
ferença média, denominada de aproveita-
mento, da ordem de 85%.

GRÁFICO 16

LOCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES BENEFICIÁRIAS

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS

Ambas as Situações

Faz a entrega das doações nas 
instituições cadastradas

As instituições cadastradas retiram o 
alimento na sede do Banco de Alimentos
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TABELA 5

BANCOS DE ALIMENTOS EM MERCADOS ATACADISTAS: COMERCIALIZAÇÃO 
DE HORTIGRANJEIROS E VOLUME DE DOAÇÕES. 2024

# Município UF

Total de 
produtos 

doados em 
ton/ano*

Comercialização 
(cereais, hortifruti e 

diversos) 2024
mil ton/ano

% Passa pelo BA OBS

1 Curitiba PR 3.392 465 0.73

2 Campinas + SP 3.234 586 0.55

3 São Paulo SP 1.355 3084 0.04

4 São José SC 1.257 309 0.41 *

5 Porto Alegre RS 1.200 542 0.22

6 Contagem MG 902 1891 0.05 *

7 Rio de Janeiro RJ 722 1896 0.04 *

8 Maracanaú CE 720 520 0.14

9 Bauru SP 600 63 0.95

10 Santo André SP 464 138 0.34 *

11 Brasilia DF 350 317 0.11 *

12 São Luis MA 300 135 0.22 *

13 Sorocaba SP 256 150 0.17

14 Piracicaba SP 254 195 0.13

15 Uberlândia MG 167 246 0.07

16 Teresina PI 160 420 0.04 ***

17 São José do Rio Preto SP 150 106 0.14

18 São José dos Campos SP 80 136 0.06

19 Araçatuba SP 33 27 0.12 *

20 Araraquara SP 16 309 0.01

21 Franca SP 7 13 0.06

22 Ribeirão Preto SP 2 195 0.00

23 Marilia SP 2 13 0.01

24 Caxias do Sul RS 1 28 0.00

25 Natal RN 1 17 0.00 *

26 Poços de Caldas MG 0 27 0.00

27 Anápolis GO 0 191 0.00

28 Presidente Prudente SP 0 53 0.00

        Total    15.623 12.072 0.13
 
* Observações: +Ceasa e ISA, *2023, **2021, ***Informações do website

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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Para identificar a hierarquia de priorida-
des para modernização de Bancos de Ali-
mentos utiliza-se a metodologia conhe-
cida como “Paradoxo de Condorcet” para 
comparar alternativas em situações onde 
há múltiplas opções, permitindo identifi-
car preferências consistentes entre elas.12 

Os índices foram calculados a partir das 
observações coletadas para cada item, 

representando a relevância atribuída pe-
los entrevistados. Essas observações foram 
normalizadas, calculando a proporção de 
cada item em relação ao total observado. 
Além disso, utilizamos princípios do Para-
doxo de Condorcet, que se baseia em com-
parações par-a-par para identificar a prefe-
rência relativa entre alternativas, garantin-
do coerência na hierarquização dos itens 
conforme tabela seguinte.

Os resultados detalhados reforçam 
que ‘Reforma física das instalações’ 
(30%) é a maior prioridade, com maior 
número de observações e índice de 
relevância. A normalização demons-

tra que este item representa 30% do total 
de observações feitas. ‘Capacitação / Treina-
mento de pessoal’ (20%) e ‘Contratação de 
pessoal’ (15%) seguem em importância. 

12  	As vantagens do Paradoxo de Condorcet incluem a capacidade de identificar ciclos incoerentes nas preferências coletivas, 
tornando possível priorizar alternativas de maneira lógica e alinhada com os dados coletados. Além disso, ele assegura que 
a alternativa vencedora seja preferida em comparação direta com todas as outras, caso exista tal alternativa. A respeito ver 
Brandt, F., Conitzer, V., Endriss, U., Lang, J., e Procaccia, A. D. (2016). Handbook of Computational Social Choice.

TABELA 6

PRIORIDADES PARA O FUTURO DOS BAS: PONDERAÇÃO E RESULTADOS 
RESULTADOS

Item Obs. Índice (%) Proporção 
Normalizada

Reforma física das instalações 81.0 30% 0.30

Capacitação/Treinamento de pessoal 54.0 20% 0.20

Contratação de pessoal 40.5 15% 0.15

Veículos para Operação 40.5 15% 0.15

Equipamentos de limpeza, preparação/
conservação de alimentos 27.0 10% 0.10

Recursos tecnológicos de comunicação 
e informática 27.0 10% 0.10
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GRÁFICO 12

ÍNDICES DE PRIORIDADES PARA INVESTIMENTO 

Fonte: Pesquisa FAO-ABRACEN-MDS
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9
CONCLUSÕES



APRESENTAÇÃO    | 61

Ao logo desse documento procurou-se 
demonstrar que os Bancos de Alimentos 
surgiram no Brasil a partir de pressões 
decorrentes dos movimentos sociais e da 
conjuntura econômica adversa dos anos 
1990. O componente ambiental se incor-
pora ao discurso dos Bancos de Alimentos 
já nas últimas décadas a partir do clamor 
internacional e dos compromissos firma-
dos na Conferência Rio+20 (2012), no Acor-
do de Paris (2015) e na Cúpula do Desen-
volvimento Sustentável (2015). Nessa últi-
ma reunião, foi acordado que a preocupa-
ção com a Redução de Perdas e Desperdí-
cios de Alimentos ganharia um Objetivo e 
uma Meta a ser alcançada em 20230.

No caso das Ceasas brasileiras, verifica-
mos que ocorreu uma primeira onda de 
criação de Bancos de Alimentos no início 
dos anos 2000 que segue até o ano de 
2016, sendo a motivação principal era a 
de atender as demandas colocadas pelo 
Governo Federal com o Programa Fome 
Zero – envolvendo inclusive estados e 
municípios. Nesse período já estavam 
em operação também alguns Bancos de 
Alimentos independentes como os mu-
nicipais, Mesa Brasil do SESC e ONGs e as 
Ceasas vislumbravam na instituição de 
Bancos de Alimentos uma boa solução 
para a redução do descarte de alimen-
tos ao mesmo tempo que se promovia o 
acesso de populações vulneráveis do en-
torno à comida de qualidade.

Historicamente, houve uma segunda onda 
a partir de 2017 motivada pela situação de 
degradação social que ocorre a partir de 
então. Destaque deve ser feito à criação de 
Bancos durante o período da pandemia 
pela COVID 19 que teve motivação humani-
tária, mas também responde à necessidade 
de dar encaminhamento a grande quanti-
dade de excedentes não comercializados 
nos mercados atacadistas.

De modo geral, o envolvimento direto das Ce-
asas na concepção dos BAs é uma caracterís-
tica brasileira virtuosa e inovadora, que passa a 
influenciar outros mercados – principalmente 
no continente latino-americano. Como vimos, 
na Europa, os BAs são independentes da ges-
tão de cada entreposto e operados exclusiva-
mente por ONG e voluntariado.

O presente estudo reforça a necessidade de 
criação de Bancos de Alimentos nas Ceasas 
brasileiras demonstrando tanto o seu poten-
cial quanto suas fragilidades diante dos de-
safios. Os resultados da pesquisa mostram 
também que a operação de um equipa-
mento moderno e eficiente exige uma série 
de requisitos para os quais muitas Ceasas 
não estão preparadas: não possuem pessoal 
técnico dedicado em quantidade suficiente, 
não realizam trabalhos contínuos de orien-
tação com os comerciantes e não realizam 
o aproveitamento integral do que é descar-
tado com a seleção dos diversos graus de 
deterioração do alimento doado para com-
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postagem, reaproveitamento e a destruição 
daquilo que não pode ser considerado ali-
mento.

 O credenciamento de instituições recepto-
ras para a administração das doações e, até 
mesmo, a “terceirização” do Banco de Ali-
mentos (pelo SESC Mesa Brasil, por exem-
plo) pode ser um caminho a ser melhor ex-
plorado. Atualmente, esse movimento ainda 
é incipiente e deve ser avaliado tendo em 
vista a perda de controle das Ceasas sobre 
uma atividade que pode ser fundamental 
para a sua operação e planejamento. 

As informações recolhidas no Banco de Ali-
mentos são únicas e fundamentais para que 
se possa detectar problemas na comerciali-
zação dos alimentos no entreposto. O co-
nhecimento dos dados de descarte por tipo 
de produtos por período pode proporcionar 
um panorama bastante fiel das dificuldades 
no abastecimento e dos produtos comer-
cializados. No quadro mais geral, tendo em 
vista que a maioria das Ceasas é controlada 
por governos e outros organismos paraes-
tatais, a atuação dos Bancos de Alimentos é 
um componente de suma importância para 
uma política universal de garantia de Segu-
rança Alimentar e Nutricional atendendo o 
público mais vulnerável e passando infor-
mações sobre reaproveitamento de alimen-
tos e nutrição para a população.

Por último, essa pesquisa apontou que as 
principais demandas para o desenvolvimen-
to de uma ação conjunta de Bancos de Ali-
mentos em Ceasas está na necessidade de 
reformar as instalações, seguido pela capa-
citação de pessoal e novas contratações. O 
resultado denota que a instalação dos Ban-
co de Alimentos nas Ceasas ainda demanda 
investimentos para cumprir seu potencial, 
sendo que apenas a metade dos BAs aten-

de os três requisitos de contar com pessoal 
próprio exclusivo, ter espaço e estrutura para 
seleção de alimentos e operar com câmara 
fria. 

A não existência de veículo próprio pode ser 
contornada com as parcerias com ONGs ou 
instituições receptoras, ou mesmo a utiliza-
ção de sistema informatizado pode não ser 
necessário em um pequeno Banco de Ali-
mentos. Todavia, os três requisitos acima são 
decisivos para uma boa operação dos Ban-
cos de Alimentos.

Vale ressaltar que muitos chamados “Ban-
cos de Alimentos” possuem uma operação 
bastante ágil e eficiente sem a existência de 
Câmara Fria, veículo frigorificado e toda a 
cadeia de frio realizando a distribuição “jus-
t-in-time” de alimentos frescos. Esse mode-
lo, denominado de “Colheita Urbana”, como 
foi tratado no texto, é muito importante 
enquanto ação de Segurança Alimentar e 
como resgate do alimento descartado, en-
tretanto apresenta grandes dificuldades lo-
gísticas para a operação em uma Ceasa de 
médio ou grande porte.

Algumas recomendações emergem desse 
estudo, a saber:

O Banco de Alimentos em um mercado ata-
cadista de alimentos é um equipamento 
fundamental para a execução do apoio às 
políticas de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal e para a redução das Perdas e Desperdí-
cios de Alimento. Toda Ceasa deveria abrigar 
um equipamento dessa natureza.

As informações extraídas da operação dos 
Bancos de Alimentos são verdadeiros “mar-
cadores” da situação da comercialização nas 
Ceasas que devem ser monitorados o tem-
po todo. Esses dados permitem corrigir pro-
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blemas quanto a oferta, tipo de embalagem, 
manipulação e conservação dos produtos 
apoiando o planejamento do entreposto e 
sua relação com os comerciantes;

Os Bancos de Alimentos podem oferecer 
grande variedade de serviços como serviços 
de alimentação, cursos de treinamento e 
serviços sociais que são fundamentais para 
a relação com a comunidade do entorno.

Deve-se padronizar as estatísticas e as ope-
rações de Bancos de alimentos de forma a 
se garantir um histórico comparativo das 
diversas unidades. Esse trabalho deve ficar 
ao cargo de uma entidade superior como 
a Rede Brasileira de Bancos de Alimentos 
(RBBA) ou a Associação Brasileira de Cen-
trais de Abastecimento (ABRACEN).
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